
PARECER JURÍDICO N° 420/2023

Veto nº 08/2023

Autógrafo nº 87/2023

Projeto de Lei Ordinária n.º 96/2023.

Autoria: Poder Executivo.

Ementa:  Comunica VETO ao Autógrafo n° 87/2023 que dispõe sobre a obrigatoriedade

das agências bancárias instaladas no município de Pindamonhangaba de disponibilizar

funcionário para atendimento de idosos e de pessoas com deficiência (PCD) junto aos

terminais de autoatendimento. 

Senhor Presidente:

I - Relatório:

Trata-se de consulta a Veto total  ao Autógrafo nº  87/2023 que dispõe

sobre a obrigatoriedade das agências bancárias instaladas no município de Pindamonhangaba

de disponibilizar funcionário para atendimento de idosos e de pessoas com deficiência (PCD)

junto aos terminais de autoatendimento.

Segundo as razões do veto, foi identificado vício quanto ao valor da multa

estipulada  em  5000  UFPMs,  totalizando  R$  603.250,00  (seiscentos  e  três  mil,  duzentos  e

cinquenta  reais),  traduzindo-se  num  montante  tido  como  desproporcional  e  exacerbado,

confiscatório e, portanto, inconstitucional.

É a síntese do veto. 

II - Análise Jurídica:

O veto é a manifestação de discordância do Chefe do Poder Executivo

aos termos de um projeto. É ato formal pois deverá ser exarado por escrito, com a necessária

fundamentação  dos  seus  motivos  a  fim  de  que  se  conheça  as  razões  que  conduziram  à

discordância. Tal exigência decorre da necessidade do Poder Legislativo examinar as razões do

veto, analisando-as sobre sua mantença ou seu afastamento, com a consequente derrubada ou
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não do veto.

Pode ser aposto veto em decorrência da inconstitucionalidade do projeto

de lei (denominado veto jurídico) ou por contrariedade ao interesse público (veto político).

Uma vez manifestada a discordância do Chefe do Executivo em relação ao

projeto de lei ou a alguns de seus dispositivos e comunicadas as razões do veto, este não pode

se arrepender, tendo em vista a irretratabilidade do veto. 

O veto no Direito brasileiro é supressivo, pois somente poderá determinar a

erradicação  de  dispositivos  constantes  de  projeto  de  lei,  não  sendo  possível  a  adição  ou

modificação de algo no texto da proposição.

É superável, uma vez que não apresenta caráter absoluto, ou seja, não

encerra, de forma definitiva, o processo legislativo em relação às disposições vetadas, dado que

poderão ser restabelecidas pela maioria absoluta dos membros da Câmara, ou seja, o veto pode

ser derrubado.

A Constituição Federal, em seu art. 66 e a Lei Orgânica do Município em

seu  art.  46,  em  simetria  com  a  Carta  Magna,  preveem  o  instituto  do  veto.  Vejamos,

respectivamente: 

CF: Art. 66. A Casa na qual tenha sido concluída a votação enviará o projeto
de lei ao Presidente da República, que, aquiescendo, o sancionará.
§ 1º - Se o Presidente da República considerar o projeto, no todo ou em
parte,  inconstitucional  ou contrário ao interesse público, veta-lo-á total  ou
parcialmente,  no  prazo  de  quinze  dias  úteis,  contados  da  data  do
recebimento, e comunicará, dentro de quarenta e oito horas, ao Presidente
do Senado Federal os motivos do veto.
[…]

LOMP - Artigo 46  - Se o Prefeito julgar o projeto, no todo ou em parte,
inconstitucional  ou  contrário  ao  interesse  público,  veta-lo-á  total  ou
parcialmente,  no  prazo  de  15  (quinze)  dias  úteis  contados  da  data  do
recebimento  e  comunicará,  dentro  de  48  (quarenta  e  oito)  horas,  ao
Presidente da Câmara de Vereadores os motivos do veto.

O autor do projeto reconheceu o equívoco na estipulação do valor da multa,

razão pela qual, concorda com as razões do veto e protocolará novo projeto com a devida correção.

Rua Alcides Ramos Nogueira, 860 – Nossa Senhora do Perpétuo Socorro – 12421-681 – Tel.: (12) 3644-2250
Pindamonhangaba – SP  |  Portal: www.pindamonhangaba.sp.leg.br  Pág. 2/3

Pa
re

ce
r 4

20
 d

e 
20

23
 - 

VE
T 

8/
20

23
 - 

Es
ta

 é
 u

m
a 

có
pi

a 
do

 o
rig

in
al

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 C

ar
ol

in
a 

Am
ar

iz
 M

en
ez

es
.

Pa
ra

 v
al

id
ar

 o
 d

oc
um

en
to

, l
ei

a 
o 

có
di

go
 Q

R
 o

u 
ac

es
se

 h
ttp

s:
//s

ap
l.p

in
da

m
on

ha
ng

ab
a.

sp
.le

g.
br

/c
on

fe
rir

_a
ss

in
at

ur
a 

e 
in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 B

1B
8-

A5
4E

-C
63

3-
A2

F3

Pag. 2/3

http://www.pindamonhangaba.sp.leg.br/
http://www.pindamonhangaba.sp.leg.br/


III - Conclusão:

Diante  do  exposto,  do  ponto  de  vista  jurídico,  tendo  em  vista  a

concordância do autor do projeto com as razões expostas pelo Poder Executivo, manifestamos

favorável ao veto.

É  o  parecer  que  submetemos  à  consideração  de  V.  Excelência  e  ao

Plenário da Casa.

Pindamonhangaba, data da assinatura digital.

Carolina Amariz Menezes

Diretora do Departamento Jurídico

 OAB/SP n.º 184.299
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